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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

RURAL E PESCAS 

Gabinete do Ministro 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.°  2/89 

de 25 de Fevereiro 

Convindo criar na Direcção-Geral da Junta dos R-
(ursos Hídricos unia estrutura com autonomia admi-
nistrativa e financeira com o objectivo de incentivar os 
trabalhos cia 2.°  fase do programa da Arábia Saudita 
para o abastecimento de água à  região do Tarrafal; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro do Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte: 

Artigo i.°  É criada a Comissão Técnica de ExecuÇãc 
da 2. fase do programa da Arábia Saudita, adiante d-
signada CTE, com autonomia administrativa e finan-
ceira. 

Art. 2.1  A CTE funciona na dependência do director-
-geral da Junta dos Recursos Hídricos sem prejuízo de 
autonomia administrativa e financeira indispensáveis a 
urna gestão adequada ao processo de execução da 
fase cio programa da Arábia Saudita para abastecimento 
de água à região do Tarrafal. 

Art. 3.0  A Direcção da CTE é assegurada por um 
director cia CTE a designar por despacho do presidente 
do CNAG de entre indivíduos de reconhecida compe-
tência habilitados com formação técnica adequada. 

Art. 4.0 Compete ao director do CTE superintender 
todos os trabalhos relacionados com a execução do pro-
grama de abastecimento de água à região do Tarrafal, 
recrutar e seleccionar no âmbito do orçamento do pro-
jecto o pessoal necessário à sua execução e exercer os 
demais poderes que se revelem indispensáveis à reali-
zação dos fins da CTE. 

Art. 5.0  A CTE disporá de conta bancária própria 
cuja movimentação far-se-á por assinatura do director 
ou seu substituto e do chefe de contabilidade. 

Art. 6.0 A CTE organizará um sistema de contabili 
dade analítica sobretudo no fim de cada ano financeiro 
apresentará uni relatório permenorizado para análise 
apreciação superior. 

Art. 7.0  A CTE obriga-se nos actos de gestão corrente 
da sua competência própria pela assinatura do seu di-
rector e na impossibilidade deste pela assinatura do res-
pectivo substituto. 

Art. 8.1  A Junta dos Recursos Hídricos controla a exe-
cução dos trabalhos, dará directivas em questões hidro-
geológicas nomeadamente a implantação dos furos, apro-
vação dos trabalhos relacionados -com a segurança dos 
trabalhadores e elaboração dos relatórios mensais. 

Art. 9.0  A presente portaria entra imediatamente em 
vigor. 

Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas, r de 
Fevereiro de 1989. --0 Ministro, João Pereira Silva. 

Despacho 

Nos termos do artigo 44.0  do Decreto-Lei n.° 5/78, de 
4 de Fevereiro e do artigo 5.0,  n.° 4 do Decreto-Lei 
n.° 1/86, de 17 de Fevereiro, delego no director-geral 
do Ensino a competência para a resolução dos seguintes 
assuntos: 

i. Conceder licenças disciplinares ao pessoal do-
cente dos estabelecimen tose de ensino e auto-
rizar o seu gozo dentro ou fora do território 
nacional; 

2. Autorizar as deslocações em serviço, dentro do 
território nacional, dos funcionários da Direc-
ção-Geral do Ensino, dos membros do corpo 
directivo, funcionários e pessoal docente dos 
estabelecimentos de ensino, bem como a rea 
lização das despesas delas resultantes; 

. 
Assinar os termos de posse do pessoal docente e 

dos funcionários da Direcção-Geral do Ensino; 

. 
Assinar contratos de prestação de serviço do pes-

soal docente; 

. 
Autorizar a realização de concursos de ingresso 

e de promoção do pessoal docente; 

Autorizar transferência do pessoal docente; 

Autorizar mudanças de escalão do pessoal docente. 

S. Autorizar a antecipação de exames nos ensinos 
básico e secundário; 

9. Autorizar a realização de matrículas fora de prazo 
ou excepcionais nos ensinos básico e secundá-
rio; 

to. Autorizar a abertura de estabelecimentos de en-
sino e de cursos cooperativos e particulares, 

li. Autorizar a passagem de certidões e restituição 
de documentos; 

12. Resolver todos os assuntos de administração cor-
rente afectos à Direcção-Geral do Ensino. 

Ministério da Educação, 4 de Fevereiro de 1989. 
O Ministro, Corsino Tolentino. 

Despacho 

Nos termos do artigo 44.0  do Decreto-Lei n.° 5/78, de 
4 de Fevereiro e cio artigo 5°, n.° 4  do Decreto-Lei 
n.° 1/86, de 17 de Fevereiro, delego no director-geral 
de Administração do Ministério da Educação a compe-
tência para a resolução dos seguintes assuntos: 

Conceder licenças disciplinares aos funcionários 
dos serviços centrais e locais do Ministério bem 
como ao pessoal não docente dos estabeleci-
nientos de ensino e autorizar o seu gozo dentro 
ou fora do território nacional; 

Autorizar as deslocações em serviço, dentro do 
território nacional, dos funcionários da Direc-
ção-Geral de Administração bem como a rea-
lização de despesas daí resultantes no concer-
nente a esta ou às demais Direcções-Gerais e 
Direcções de Serviço do Ministério ou equipa-
rados; 
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3. Autorizar a realização de despesas variáveis até 
ao montante de 50 000$,  cujos encargos tenham 
cabimento nas verbas inscritas no orçamento 
ordinário do Ministério da Educação; 

. 
Assinar os termos de posse dos funcionários dos 

quadros técnico, administrativo, inspectivo e 
auxiliar; 

Assinar contratos de prestação de serviços; 

Autorizar a passagem de certidões e restituição de 
documentos; 

Autorizar a realização de concursos de ingresso e 
promoção do pessoal dos quadros técnico, admi-
nistrativo, inspectivo e auxiliar; 

Celebrar contratos de arrendamento de prédios 
para instalação de serviços ou de estabeleci-
mento de ensino; 

Autorizar transferências de funcionários dos qua-
dros técnico, administrativo, inspectivo e au-
xiliar; 

so. Autorizar mudanças de escalão; 

ii. Autorizar a concessão de diuturnidades; 

12. Resolver todos os assuntos de administração cor-
rente afectos à Direcção-Geral de Administra-
ção. 

Miiiistério da Educação, 4  de Fevereiro de  
O Ministro, Corsino Tolentino. 

Despacho 

Nos termos do artigo 44.0  do Decreto-Lei n.° 5/78, de 
4 de Fevereiro e do artigo 5.0,  n.° 4  do Decreto-Lei 
n.° 1/86, de 17 de Fevereiro, delego no director-geral 
Educação Extra-Escolar a competência para a resolução 
dos seguintes assuntos: 

i. Conceder licenças disciplinares aos alfabetizado-
res e pessoal docente afectos à DGEX e auto-
rizar o seu gozo dentro ou fora do território 
nacional; 

Autorizar as deslocações em serviço, dentro do 
território nacional, dos funcionários da Direc-
ção-Geral de Educação Extra-Escolar e dos ai-
fabetizadores bem como a realização das despe-
sas delas resultantes; 

Autorizar transferências do pessoal alfabetizador; 

Assinar os termos de posse dos funcionários da 
DGEX, dos alfabetizadores e do pessoal do-
cente a ela afectos; 

Celebrar contratos de prestação de serviços no 
âmbito de projecto; 

Autorizar a passagem de certidões e restituição 
de documentos; 

Resolver todos os assuntos de administração cor-
rente afectos à Direcção-Geral de Educação 
Extra-Escolar. 

Ministério da Educação, 4  de Fevereiro de iqq. 

O Ministro, Corsino Tolentino. 

Despacho 

Nos termos do artigo 44.0  do Decreto-Lei n.° 5/78, de 
4 de Fevereiro e do artigo 5°, n.° 4  do Decrcto-Lei 
n.° 1/86 de 17 de Fevereiro, delego no director do Gabi-
nete de Estudos e Planeamento do Ministério da Edu-
cação a competência para a resolução dos seguintes as-
suntos: 

t. Autorizar as deslocações em serviço, dentro do 
território nacional dos funcionários do Gabi-
nete de Estudos e Planeamento bem como a 
realização das despesas delas resultantes; 

Assinar os termos de posse dos funcionários do 
Gabinete de Estudos e Planeamento; 

Assinar contratos de prestação de serviços no âm-
bito de projectos; 

Autorizar a passagem de certidões e restituição 
de documentos; 

. 
Resolver todos os assuntos de administração cor-

rente afectos ao Gabinete de Estudos e Pla-
neamento. 

Ministério da Educação, 4 de Fevereiro de 1989. --
0 Ministro, Corsino Tolentino. 

Despacho 

Nos sermos do artigo 44.0 do Decreto-Lei n.° 5/78, de 
4 de Fevereiro e do artigo 5.0,  n.° 4  do Decreto-Lei 
n.° 1/86 de 17 de Fevereiro, delego no inspector-geral 
do Ministério da Educação a competência para a reso-
lução dos seguintes assuntos: 

i. Autorizar as deslocações em serviço, dentro do 
território nacional, dos funcionários da Inspec-
ção-Geral bem como a realização das despesas 
delas resultantes; 

Assinar os termos de posse dos funcionários cia 
Inspecção-Geral; 

Autorizar a passagem de certidões e restituição 
de documentos; 

Resolver todos os assuntos de administração cor-
rente afectos à Inspecção-Geral. 

Ministério da Educação, 4 de Fevereiro de 1989. - 
O Ministro, Corsino Tolentino. 

MINIST'?JO DA INFORMAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTOS 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 3/89 

de 25 de Fevereiro 

Tendo em conta a evolução que verri tendo a prá-
tica da ginástica rítmica desportiva no país, em parti-
cular, nos principais centros urbanos, 

Considerando a necessidade e conveniência de incre-
mentar cada vez mais e de forma organizada a divulga-
ção da ginástica, 
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Convindo, para tanto, criar um organismo superior 
de gestão, orientação e cooperação da prática cia moda-
lidade, 

Sol) proposta da Direcção-Geral da Educação Física e 
Desportos. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Informação, Cultura e Desportos o seguinte: 

Artigo i.° Ë criada a Comissão Nacional cia Ginástica, 
adiante designada Comissão. 

Art. 2.1  Compete à Comissão orientar e dinamizar a 
divulgação da ginástica, a nível nacional, dirigindo, pro-
movendo, incentivando e regulamentando a sua prática, 
e, em geral, assumindo, em relação à ginástica, as mes-
mas atribiiiçces que as federações têm relativamente às 
correspondentes modalidades, com as necessárias adapta-
ções. 

Art. 3.0  A Comissão Nacional da Ginástica poderá ter 
nas Ilhas OU Conselhos, delegações criadas por des-
pacho cio Director-Geral da Educação Física e Desportos. 

Art. 4.0  A Composição da Comissão Nacional da Gi-
nástica será fixada por despacho ministerial. 

Art. .° Esta Portaria entra imediatamente em vigôr. 

Ministério da Informação, Cultura e Desportos. 14 d. 
Fevereiro de iq8q. O Ministro, David Fiopffer Almada. 

Despacho 

É fixada, cia seguinte forma, a composição da Comis-
são Nacional da Ginástica: 

a) Dr.' Manuela Vieira, que preside; 

5) Adriano Alfredo Brazão de Almeida; 

c) Luís Rodrigues Ledo de Pina; 

d Maria da Luz Cunha; 

Ana Paula Duarte Barbosa; 

Lúcia Freire Monteiro; 

Maria Luísa Tavares dos Santos Sonsa Lobo. 

Ministério da Informação, Cultura e Desportos, i de 
Fevereiro de 1989.-0 Ministro, David Hopffer Almada. 

MINISTRÉRIO DA INFORMAÇÃO, 

CULTURA E DESPORTOS 

E 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Portaria .e  4/89 

de 25 de Fevereiro 

Ao abrigo do disposto nos artigos 4.  e lo.' do Decreto 

g/86, de 23 de Agosto. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelQ 
Ministro da Informação. Cutiura e Desportos e pelo 
Ministro Adjunto do Ministro das Finanças, o seguinte: 

Artigo i .° Pela utilização ou faculdade de recepção 
do serviço público de televisão passam a ser devidas as 
seguintes taxas mensais: 

a) Para televisões a preto e branco 150$00 

5) Para televisões a cores ... ... ... 200$oo 

Art. 2.0  É revogado o artigo 2.0  da Portaria n.° 37/86, 
de 27 de Setembro. 

Art 3.0 Esta portaria produz efeitos a partir do dia 
i de Abril de 1989. 

Ministério cia Informação, Cultura e Desportos e Mi-
nistério das Finanças, 20 de Fevereiro de 1989. 
Ministro da Informação, Cultura e Desportos, David 
Hopffer Almada. —O Ministro Adjunto do Ministro das 
Finanças, Arnaldo França. 

o— 

MINISTÉRIO MINISTÉRIO DA SAÚDE, TRABALHO 

E ASSUNTOS SOCIAIS 

Portaria fl.° 5/89 

de 25 de Fevereiro 

Tornando-se necessário proceder a distribuição de 
algumas verbas globais atribuftlas à Direcção-Geral de 
Saúde pelo orçamento do corrente ano; 

Sob proposta da referida Direcção e ouvido previa-

incute o Ministro Adjunto das Finanças. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Saide, Trabalho e Assuntos Sociais, o se-
guinte: 

Arigo 1.0  As verbas globais da Direcção-Geral de 
Saúde cio orçamento vigente são distribuídas da forma 

seguinte: 

Capítulo 1.0,  divisão 4.' funciona- 
mento 4.1, código 10.2: 

Encargos c/a saúde 70000$00 

101/', cativos ... ... ... 7 000$00 

Dotação utilizável ... 63 000$00 

Delegacia de Saúde de Santa Catarina 15 00000 

Delegacia de Saúde de Tarrafal 3 000i300 

Delegacia de Saúde de Fogo ......... 15 000100 

Delegacia de Saúde da Ribeira Grande 10 000$00 

Delegacia de Saúde do Sal ......... 10 00000 

Delegacia de Saúde de S. Nicolau 10 000$00 

Soma ...............63 000$ 
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Capítulo 1.°, divisão 4a,  funciona- 
mento 4.1, código 25: 

BND - Alimentação, 
roupas e calçados 3 370 000$00 

10% cativos ... ... ... 337000$00 

3 033 000$00 

Direcção-Geral de Saúde ............918 000$00 
Delegacia de Saúde de Santa Catarina 350 000$00 
Delegacia de Saúde de Tarrafal ......100 000$00 
Delegacia de Saúde de Maio .........40 000$00 
Delegacia de Saúde do Fogo .........540 000$00 
Delegacia de Saúde da Brava .........80 000$00 
Delegacia de Saúde de Boa Vista 35000$00 
Delegacia de Saúde do Sal ............120 000$00 
Delegacia de Saúde de S. Nicolau ......120 000$00 
Delegacia de Saúde de Ribeira Grande 520000$0 
Delegacia de Saúde do Porto Novo ... ...  80 001$00 
Delegacia de Saúde de Santa Cruz ......40 000$00 
Posto Sanitário do Paúl -S. Antão 20 00000 
Posto Sanitário de S. Domingos 70 000ã00 

Soma ...............3 033 000$00 

Art. 2.0  As Repartições de Finanças concelhias ficam 
autorizadas a proceder à liquidação e pagamento das 
despesas que foram efectuadas em conta das verbas dis-
tribuídas mediante apresentação dos competentes jus-
tificativos, pelos responsáveis da Saúde. 

Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais,  25 
de Fevereiro de 1989-0 Ministro, ireneu Gomes. 

Portaria n.° 6/89 

de 25 de Fevereiro 

Tornando-se necessário proceder à distribuição de 
algumas verbas atribuídas à Direcção-Geral da Farmá-
cia pelo orçamento do corrente ano. 

Sob proposta da referida Direcção e ouvido previa-
mente o Ministro Adjunto das Finanças. 

Artigo j0  As verbas globais da Direcção-Geral da 
Farmácia do orçamento vigente são distribuídas da 
forma seguinte: 

Capítulo 4 0, divisão 70,  funciona- 
namento 4.1, código 1.42: 

Remunerações pessoal 
diverso .........50 000$00 

10% cativos ... ... ... 5000$00 

Direcção-Geral da Farmácia .........30 00000 
Depósito Regional de Medicamentos - 

S. Vicente .....................15 000$00 

Soma ...............45 000$00 

Capítulo 4°, divisão 7•a,  funciona- 
namento 4.1, código 10.2: 

Encargos com a saúde 56 150 000$00 
10% cativos ... ... ... 5 615 000$00 

Dotação utilizável ... 50 535 000$00  

Direcção-Geral da Farmácia .........50 035 000$00 
Depósito Regional de Medicamentos - 

S. Vicente... ... ... ... ... ... ... 500 000$00 

Soma ...............50 535 000$00 

Capítulo 4 0, divisão 7.°, funciona- 
mento 4.1: 

Aquisição de Serviço 
transporte e comu- 
nicação .........300 000$00 

10% cativos ... ... ... 30000$00 

Dotação utilizável ... 270000$00 

Direcção-Geral da Farmácia .........220 000$00 
Depósito Regional de Medicamentos 

S. Vicente .....................50000$00 

Soma ...............270000$00 

Art. 2.0  A Repartição de Finanças de S. Vicente fica 
autorizada a proceder à liquidação e pagamento das 
despesas que foram efectuadas em conta das verbas dis-
tribuídas, mediante a apresentação dos competentes jus-
tificativos apresentados pelo responsável do Depósito Re-
gional. 

Ministtrio cia Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, 25 
de Fevereiro de 1989-0 Ministro, Ireneu Gomes. 

Portaria n.° 7/89 

de 25 de Fevereiro 

Tornando-se necessário proceder-se à distribuição de 
algumas verbas globais artibuídas à Direcção-Geral do 
Trabalho e Emprego, pelo orçamento do corrente ano; 

Sob proposta da referida Direcção-Geral e ouvida 
previamente o Ministro Adjunto das Finanças; 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais; 

Artigo i.°  As verbas globais da DGTE, do orçamento 
vigente, são atribuídas da forma seguinte: 
Capítulo 1.°, divisão 8.0  - código 

8. Vest. e artigos pessoais - 
Espécie: 

Dotação orçamental 30000$00 
Dedução de 10% 3000$00 

27000$00 

Sede dos Serviços-Praia .........7 000$00 
Delegação de 5 Vicente ............20 000$00 

Capítulo 1,0, divisão 8.0, código 26 Bens não 
duradouros -Consumos de secretaria: 

Dotação orçamental ... 90000$00 
Dedução de 10% ... 9 000$00 

81000$00 

Sede dos Serviços - Praia ............51 000$00 
Delegação de S. Vicente ............30 000$00 
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Capítulo 1.°, divisão 8.0,  códgio 31 -Aquisição 
de serviços -Não especificados: 

Dotação orçamental ... 216000$00 
Dedução de 10% ... 21600$00 

Sede dos Serviços-Praia .........114 000$00 

Delegação de S. Vicente ............80 000$00 

Capítulo 1.°, divisão 8., código 28—Aquisição 
serviço de encargos das instalações 

Dotação orçamental 40000$00 
Dedução de 10% 4000$00 

36000$00 

Sede dos Serviços - Praia .........21 000$00 

Delegação de S. Vicente ............15 000$00 

Captíulo 1.°, divisão 8.0, código 30 - Aquisição 

serviços de transportes e comunicações: 

Dotação orçamental 90000$00 
Dedução de 10% 9000$00 

81 000$00 

Sede dos Serviços - Praia .........51 000$00 

Delegação de S. Vicente ............30000$00 

Art. 2.1  A Repartição de Finanças do Concelho de S. 

Vicente fica autorizada a proceder à liquidação e 

pagamento das despesas que foram efectuadas cm 

conta das verbas atribuídas, mediante a apresentação 

dos competentes justificativos pela Delegação da Direc-

ção do Trabalho com sede na citada ilha. 

Ministério da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais, 25 

de Fevereiro de 1989-0 Ministro, Ireneu Gomes. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral cia Administração Pública 

Despacho do Camarada Ministro da Jusliça: 

De 1 de Fevereiro de 1989: 

Lina Maria Lopes Tavares de Andrade—nomeada, 

termos do n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/8, 

de 9 de Novembro, para exercer, inierinamente, o cargo 

de escriturário-dactilógrafo de 2.a  classe, da Direcção-

-Geral do Registos e do Notariado. Com  colocação no 

Arquivo Nacional de Identificação Civil. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0.  divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 21 de Fevereiro de 1989). 

Despchos do Camarada Ministro das Forças Armadas 

e cia Segurança: 

1),& 8 de Julho de 1988: 

Cecílio Coronel Fonseca - nomeado, nos termos do n.° 3 lo 

artigo 6.0  do Estatuto do Pessoal das Forças de Segil. 

rança e Ordem Pública, aprovado pelo Decreto-Lei  

n.° 43/84, para exercer o cargo de agente das Forcas 

de Segurança e Ordem Pública, com efeitos a partir cia 

12 de Maio de 1988. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 

tulo 1.0,  divisão 7,,  código 1.2 do orçamento vigente. (V 

sado pelo Tribunal de Contas em 9 de Fevereiro de 1989). 

De 3 de Janeiro de 1989: 

Eulálio Sanches Garcia, agente das Forças de Segurança 

e Ordem Pública -exonerado, do referido cargo, a seu 

pedido, com efeitos a partir da data em que ingressar 

na Direcção dos Correios e Telecomunicações. 

Despachos do Camarada Ministro da Educação: 

De 26 de Agosto de 1988: 

Maria dos Anjos Pinto - nomeada, nos termos do artigo 

27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, provi-

soriamente, o cargo de professor de 4,0  nível, 3,0  class' 

do Liceu «Ludgero Lima)>. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°. divisão 27.a,  código 1.2 do orçamento vigente,_ (VL 

sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Janeiro de 19R9). 

De 26 de Setembro: 

José Cândido Delgado - contratado, para prestação de ser-

viço docente durante o ano lectivo de 1988/89, na catego-

ria de professor de 3,0  nível, 3.' classe, com colocação na 

Escola do Ensino Básico Complementar «Januário Leite». 

nos termos do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 

de Dezembro, com direito ao vencimento estabelecido 

na alínea d) do artigo l.° da Portaria n.° 150/81, de 

31 de Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção do capítulo l.°, divisão 34,0,  código 1.2 do orçamento 

vigente. 

Fátima Maria Santos Nascimento- revalidado o contrato 

de prestação de serviço docente, durante o ano lectivo 

de 1988/89, na categoria de monitor especial, com colo-

cação na Escola do Ensino Básico Complementar da 

Ribeira Grande, nos termos da alínea e) do artigo 67° 

do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, conju-

gado com a alínea g) do artigo 1.0  do Decreto-Lei 

n.° 72/80, de 16 de Agosto. 

Manuel de Jesus Ramos -revalidado o contrato de presta-

ção de serviço docente, durante o ano lectivo de 1988/89, 

na categoria de professor de 3.0  nível, 30  classe com 

colocação na Escola do Ensino Básico Complementar da 

Ribeira Grande, nos termos da alínea e) do artigo 67.0  

do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, conju-

gado com a alínea g) do artigo 1.0  do Decreto-Lei 

n.° 72/80, de 16 de Agosto, com direito ao vencimento 

estabelecido na alínea d) do artigo 1.0 da Portaria 

n.° 150/81, de 31 de Dezembro. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção do capítulo 1.0,  divisão 13.0,  código 1.2 do orçamento 

vigente. 

De 29: 

São revalidados os contratos de prestação de serviço lo.. 

cente para o ano lectivo de 1988/89, na categoria d0 
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professor do 2.0  nível, 3.a classe, com colocação nas Es-
colas indicadas, os seguintes candidatos inscritos (posio 
escolar): 

Concelho de S. Vicente: 

Maria Amélia Ramos Duarte-na Escola 5 de Cruz 
João Évora, na vaga de professor João Marcos 
Mota que passou a coordenador de Alfabetização. 

Neusa Maria Sousa Arteaga - na Escola 13 de La-
meirão na vaga de Beatriz Maria da Fonseca ia 
Graça que foi transferida para a Escola 11. 

Maria Filipa Monteiro Pedro—na Escola 11 de Ri-
beira Craquinha na vaga de Alberto Francisca da 
Cruz que foi transferido para a Escola 7. 

José dos Santos David - na Escola 12 de Bela Vista, 
na vaga de Maria da Luz Coutinho que foi trans-
ferida para a Escola n.° 3. 

Diva Medina Silvestre—na Escola 11 de Ribeira de 
Craquinha, na vaga de Maria Mznuela de J. S. 
Gonçalves que foi transferida para a Escola n.° 10. 

Concelho da Ribeira Grande: 

António Rita da Paixão de Jesus Adrião Lopes -na  

Escola 17 de Figueiral na vaga de Maria da Luz 
Rodrigues que foi transferida para a Escola 1 de 
Porto Novo. 

Maria de Lourdes Adrião Lopes-na Escola 18 de 
João Afonso na vaga de Maria de Lourdes dez 
Santos que foi seleccionada para frequentar o 
I. A- C. 

José Lourenço Monteiro-na Escola 35 de Ribeira 
Alta. 

Miguel José Vaz - na Escola 30 de Manta Velha. 

Concelho do Paúl: 

José António Pina Cardoso Cabral - na Escola 6 de 
Cabo da Ribeira. 

Maria Augusta Gomes-na Escola 6 de Cabo da 1h-
beira. 

Arlinda Januária Fortes Delgado-na Escola 6 de 
Cabo da Ribeira na vaga de António Sousa ua 
Graça que foi autorizado a não iniciar funções. 

Rui Silva Tavares - na Escola 4 de Santa Isabel. 

Concelho do Porto Novo: 

Manuel Gonçalves -na Escola 13 de Curral das Va 
cas, na vaga de Senhorinha Medina Gonçalves qu 
foi transferida para a Escola n.° 1. 

Augusto Tavares-na Escola n.° 18 de Dominguinhas. 

Concelho do Porto Novo: 

Armindo Ramos Fortes - na Escola 1 dos Espargos 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
tação inscrita no capítulo 1°, divisão 6.0,  código 1.2 do orça-
mnto vigente. 

De 7 de Outubro:  

de Agosto, para prestação de serviço docente, durante 
o ano lectivo de 1988/89, no cargo de professor de posto 
escolar de serviço eventual, os seguintes indivíduos: 

Maria Emília Pereira. 
Morgado de Barros. 
Metizia de Fátima Almeida Dias. 
Maria Manuela Moreira. 
Maria Gomes de Pina. 
Maria da Luz Mendes Tavares. 
Maria Assunção Rodrigues Monteiro. 
Maria Socorro Fernandes Lopes. 
Maria do Céu Lima. 
Milícia Maria Varela. 
Maria Madalena Fernandes Correia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capf-
fulo 1°, divisão 6J, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 24 de Janeiro de 1989). 

De 19: 

Gabriela Auxilia da Silva Borges, técnica superior de 
2. classe, em exercício na Direcção-Geral do Ensino—
colocada no Liceu «Domingos Ramos)>, com efeitos a 
partir de 1 de Novembro de 1988, indo ocupar uma 
vaga de professora do 4.0  nível, 2.  classe. 

Fica exonerada do cargo de técnica superior de 2.  classe. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 28.a,  subdivisão  la,  código 1.2 do orçamento -:igente. 
-(Visado pelo Tribunal de Contas em 25 de Janeiro de 
1989). 

De 20: 

Concelho de S. Vicente: 

Maria José do Espírito Santo Ramos, professora do Ensino 
Básico Elementar de serviço eventual, com colocação na 
Escola 6 de João Galego do concelho da Boa Vista—
transferida a seu pedido para a Escola 3 do Mindelo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
ção inscrita no capítulo 1°, divisão 40,  código 1.2 do orça-
mento vigente. 

De 9 de Novembro: 

Américo Sabino Soares Nascimento, professor de 4.0  nível, 
3.z,  classe, da Escola do Ensino Básico Complementar 
da Vila da Ribeira Brava-S. Nicolau - colocado na 
Direcção-Geral do Ensino, com efeitos a partir de 1 de 
Janeiro do corrente ano, indo ocupar uma vaga de téc-
nico superior de 2.  classe. 

Fica exonerado do cargo de professor do 4•0  nível, 
3. classe. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 6.1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 19 de Janeiro de 1989). 

De 23: 

São contratados, nos termos da alínea c) do artigo 67.0 São revalidados, os contratos de prestação de serviço do- 
do Decreto-Lei n.' 152/79, de 31 de Dezembro, conju- cente, para durante o ano lectivo de 1988/89, na cate- 
gado com a alínea g) do Decreto-Lei n.° 79/80, de 16 goria de professor de 2.° nível-3.a classe, com colocação 
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nas Escolas indicadas os segiuntes candidatos inscritos 
(Posto Escolar). 

Concelho de S. Vicente: 

Matilde do Espírito Santo Miguel-na Escola 6 de 
Ribeirinha, com efeitos a partir de 10 de Novem-
bro de 1988; 

Filomena Maria dos Santos Delgado da Graça dos 
Reis—na Escola 12 de Bela Vista, com efeitos 
a partir de 10 de Novembro de 1988; 

José António Duarte Fernandes-na Escola 5 de 
Cruz João Évora, com efeitos a partir de 10 de 
Novembro de 1988; 

Maria da Paz Benrós de Melo -na Escola 4 de Chã 
de Alecrim; 

José Luis dos Santos-na Escola 12 de Bela Vista. 

Concelho da Ribeira Grande: 

Antónia Ramos-na Escola 16 de Coculi, com efei-
tos a partir de 8 de Novembro de 1988; 

José Augusto Coutinho—na Escola 13 de Corda, 
com efeitos a partir de 8 de Novembro de 1988; 

Félix Joana Delgado-na Escola 36 de Figueiras, 
com efeitos a partir de 4 de Novembro de 1988; 

Francisco Ramos Nascimento-na Escola 30 de 
Manta Velha, com efeitos a partir de 4 de No-
vembro de 1988; 

Pedro Romão Delgado Rocha-na Escola 29 de Pilão 
da Graça, com efeitos a partir de 4 de Novem-
bro de 1988; 

Maria Osvaldina Lima Santos-na Escola 30 de 
Manta Velha, com efeitos a partir de 8 de No-
vembro de 1988; 

Camila Júlia Neves-na Escola 14 de Lagoa, com 
efeitos a partir de 4 de Novembro de 1988. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1°, divisão 6°, código 1.2 do 
orçamento vigente. 

De 7 de Dezembro: 

Joaquim Águes, professor de posto escolar, eventual, da 
Direcção de Educação Extra-Escolar e Divisão de Alfa-
betização e Educação de Adultos - autorizado a cor'ti-
nuar em exercício durante os meses de Agosto e Setem-
bro do ano de 1988, por conveniência de serviço. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.0, 

divisão 32.', código 1.2 do orçamento vigente. 

De 12: 

Vigília Brito Silva, contínuo, contratada da Escola Prepa-
ratória ((Jorge Barbosa» -concedida a 1.a  diuturni-
dade, nos termos do artigo 166.0  do Estatuto do Funcio-
nalismo, com efeitos a partir de Julho de 1988. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 7.°, código 1.46 do orçamento vigente.— (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 21 de Janeiro de 1989). 

De 26: 

Beatriz Manuela de Oliveira Neto Lopes da Silva, moni-
tor especial de trabalhos manuais, principal— nomeada, 
nos termos da alínea b) do artigo 67.1  do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro, para exercer, interina-
mente, o cargo de professor de 3.1  nível, 31  classe, da 
Escola do Ensino Básico Complementar ((Jorge Bar-
bosa». Com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1988. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 1.°, 
divisão 7.°, código 1.2 do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 1 de Fevereiro de 1989). 

De 5 de Janeiro de 1989: 

Jorge Barbosa de Sousa-revalidado, nos termos da alí-
nea c) do artigo 67.1  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 
de Dezembro, o contrato de preJação de serviço do-
cente, durante o ano lectivo de 1988/89, na categoria 
de monitor especial, com colocação na Escola do En-
sino Básico Complementar de Santa Catarina, indo 
ocupar a vaga deixada por Osvaldo de Rocha Lopes, 
com efeitos a partir de Janeiro de 1989. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1°, divisão 21.0,  código 1.2 
do orçamento vigente. 

Osvaldo Rocha Lopes-revalidada a nomeação como pro-
fessor de posto escolar de serviço eventual e colocado 
na Escola n.° 1 da Vila de Nova Sintra. 

De 9: 

Maria Madalena Cardoso Dias-revalidada a nomeação 
como professora de posto escolar de serviço eventual e 
colocada na Escola n.° 27, de Calheta de S. Miguel, con-
celho do Tarrafal. 

De 12: 

Jaime Ernesto Lopes Silves Ferreira -contratado, nos ter-
mos da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, 
de 31 de Dezembro, para prestação de serviço docente, 
durante o ano lectivo de 1988/89, na categoria de pro-
fessor de 3•0 nível, 3° classe, com colocação no Esta-
belecimento do Ensino do «Lavadouro)), indo ocupar 
a vaga deixada por Isabel Maria Silva Santos Anahory, 
com direito ao vencimento estabelecido na alínea d) 
do artigo 1.0 da Portaria n.° 150/81, de 31 de Dezembro, 
com efeitos a partir de 7 de Janeiro de 1989. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1°, divisão 9°, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 17: 

Armanda Leonor da Silva Vieira, professora de posto es-
colar, eventual, (alfabetizadora) em exercício rio con-
celho do Fogo - transferida na mesma situação e ca-
tegoria para o concelho da Praia, a seu pedido. 

Ermelinda Maria Freitas da Luz Baptista, professora de 
posto escolar (alfabetizadora) em exercício no concelho 
de S. Vicente-transferida na mesma situação e cate-
goria, a seu pedido, para o concelho da Praia. 

Os encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação do capítulo 1.0, divisão 4°, código 1.2 do orça-
mento vigente. 
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Osvaldo Rui Monteiro dos Reis Borges e Olívio Teixeira 
Manuel Soares, habilitados com o Curso de Formação 
de Professores do En5ino Secundário, rescindidos os 
contratos de prestação de serviço docente, como pro-
fessor de 3•o  nível, 3.z,  classe, do Liceu «Domingos Ra-
mos)>, e, contratados de novo para prestarem serviço 
docente, durante o ano lectivo de 1988/89, na categoria 
de professor de 4.0  nível, 3a  classe, no mesmo Liceu, 
nos termos da alínea c) do artigo 67.0  do Decreto-
-Lei n.° 152/79, de 31 de Dezembro, com efeitos a partir 
de 5 de Janeiro de 1989. 

Ana Maria Galina Pires Silva Mendonça, habilitada com o 
Curso de Formação de Professores do Ensino Secundário 
-rescindido o contrato de prestação de serviço docente, 
como professor de 3.1  nível, 3•0  classe, do Liced «Do-
mingos Ramos», e, contratada de novo para prestar 
serviço docente, durante o ano lectivo de 1988/89, na 
categoria de professor de 4.0  nível, 3:1  classe, no mesmo 
Liceu, nos termos da alínea c) do artigo 67.° do De-
creto-Lei n.° 152 /79, de 31 de Dezembro, com efeitos 
a partir de 12 de Janeiro de 1989. 

As despesas têm cabimento na dotação do capítulo l.°, 
divisão 370  código 1.2 do orçamento vigente. 

Domingos Pedro Lopes -contratado para prestação de 
serviço docente, durante o ano lectivo de 1988/89. 
na categoria de professor de 3.0  nível, 3•0  classe, com 
colocação na Escola do Ensino Básico Complementar 
dos Mosteiros, nos termos da alínea c) do artigo 67.° 
do Decreto-Lei n.° 152 /79, de 31 de Dezembro, indo 
substituir André Gomes Barbosa Andrade, com direito 
ao vencimento estabelecido na alínea d) do artigo 1.0 

da Portaria n.° 150/81, de 31 de Dezembro, com efeitos 
a partir de 2 de Janeiro de 1989. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 1.0,  divisão 31.0,  código 1.2 do 
orçamento vigente. 

Despachos do Camarada Ministro Adjunto do Mi-
nistro das Finanças: 

De 4 de Fevereiro de 1989: 

Samuel Lima de Oliveira- nomeado, nos termos do n.° 2 

do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de Novem-
bro para exercer, interinamente, o cargo de fiscal de 
impostos de 3•0  classe, da Direcção-Geral de Fazenda 
Pública, ficando colocado na Repartição de Finanças 
do Porto Novo. 
A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 2.1, 

divisão 4•0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

De 10: 

Joaquim Sena Silva, 1.0  verificador do quadro técnico-adua-
neiro - promovido a reverificador do mesmo quadro, 
nos termos do n.° 2 do artigo 46.0  do Decreto-Lei 

n.° 148/87, de 26 de Dezembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi 
tulo 2.0, divisão 4•0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 17 de Feve-
reiro de 1989). 

Despachos do Camarada Director-Geral da Admi-
nistração Pública, por delegação do Camarada 
Secretário de Estado da Administração Pública: 

De 15 de Janeiro de 1989: 

António Almeida Fortes, director de Finanças de 
2.0 classe, em comissão de serviço como secretário de  

Finanças do concelho de S. Vicente - conta, para efei 
tos de aposentação o seguinte tempo de serviço pres 
tado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 
A M D 

Serviço Militar ...............1 9 25 

De 3 de Outubro de 1961 a 1 de Ou- 
bro de 1968 .....................6 11 28 

De 1 de Março de 1969 a 4 de Julho 
de 1975 ... ... ... ... ... ... ... ...  6 4 3 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 3 - 11 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 30 de No- 
vembro de 1988 ..................13 2 25 

Total ...............31 5 2 

De 14 de Fevereiro: 

Fernanda Maria Silva Oliveira da Fonseca, 1.0  ajudante 
da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, colo-
cada no Cartório Notarial de S. Vicente-conta, para 
efeitos de aposentação o seguinte tempo de serviço 
prestado ao Estado: 

\ Administração Colonial Portuguesa: 
A M D 

De 23 de Julho de 1963 a 4 de Julho 
de 1975 ... ... ... ... ... ... ... ... 11 11 12 

Aumento de 1/5 nos termos do artigo 
4' ~ .,  do Estatuto do Funcionalismo ... 2 4 9,0 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ju- 
lho de 1988 .....................13 - 26 

Total ...............27 4 2 

De 15: 

Agnelo Jorge, agente de 1.0  classe, da Polícia Económica 
e Fiscal-conta, para efeitos de aposentação, o seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

A Administração Colonial Portuguesa: 
A M D 

Serviço Militar 1 2 19 
De 23 de Abril de 1956 a 9 de Janeiro 

de 1964 ... ... ... ... ... ... ... ...  7 8 17 

De 10 de Janeiro de 1964 a 4 de Julho 
i 1975........................11 5 25 

Aumento de 1/5 nos termos do artigo 
4350 do Estatuto do Funcionalismo ... 4 1 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 30 de Ju- 
nho de 1987.....................11 11 3 

Total ...............36 5 26 
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De 21: 

Autílio Fortes Vieira, agente de 1.0 classe da Polícia Econo-
mica e Fiscal-conta, para efeitos de aposentação o 
seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 
A M O 

Serviço Militar ...............1 9 11 

De 8 de Novembro de 1965 a 4 de 
Julho de 1975 ... ... ... ... ... ... 9 7 26 

Aumento de 1/5 nos termos do arti- 
go 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 2 3 13 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Ou- 
tubro de 1988.....................13 3 26  

3 classe, nos quadros de pessoal administrativo e auxiliar 
da Direcção-Geral da Administração da Presidência da Re-
pública, abertos por anúncio publicado no Boletim Ofici-1 
n.° 28, de 9 de Julho de 1988, homologada por despacho do 
Camarada Primeiro Ministro, em 25 de Março de 1988: 

Para 303 oficiais: 

Maria Rosa Vaz Moniz. 
Gualberta Brito Tavares. 

Para escriturários-dactilógrafos de 3•0  classe: 

António Pedro Moreira. 
Gabriel Brito Tavares. 
Maria Júlia da Encarnação da Silva. 
Claudino da Veiga Inês. 

S. Fernando Manuel Vieira Tavares. 
Ana Maria Centeio Mendes. 
Maria Augusta Barbosa Amado. 

Total ...............27 - 16 
Direcção-Geral  da Administração Publica, na Praia, 23 

de Fevereiro de 1989. - Pelo Director-Geral, José Jorge Lis- 
boa da Costa Santos, Director de Serviços. 

Despacho do Camarada Directo-Geral dos Registos  

e do Notariado: 

De 25 de Janeiro de 1989: 

Jorge Arcángelo do Livramento Nogueira, Procurador Sub-
-Regional da República da ilha da Brava- designada 
substituto do Delegado dos Registos e do Notariado da 
mesma ilha, nos termos do n.° 2 do artigo 40.1  do Diplo-
ma Orgânico aprovado pelo Decreto-Lei n.° 10/82, de 
13 de Fevereiro. 

Despacho do Camarada Director Geral da Fazenda 
Pública: 

De 10 de Feveireiro de 1989: 

Ana Filomena dos Reis Castro Tavares, maior, casada, 
residente nos Espargos -confirmada, nos termos do 
§ 1.0 do artigo 75.0  do Regulameto de Fazeda de 3 cie 
Outubro de 1901, a sua designação como proposto ija 

tesoureiro de Finanças do concelho do Sal— Afltóni 
Augusto dos Reis Castro Tavares. 

Despacho do Camarada Director do Hospital Central 
da Praia, por delegação do Camarada Ministro 
da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 7 de Fevereiro de 1989: 

Daniel de Deus Monteiro, escrivão de Direito de 3•a clas. 
interino das Secretarias Judiciais e do Ministério Pú-
blico—homologado o parecer da Jünta de Saúde de 
Sotavento, emitido em sessão de 19 de Janeiro de 1989, 
que é do seguinte teor: 

«Apresentado. Apto para o desempenho das suas acti-
vidades profissionais». 

Lista provisória dos candidatos admitidos ao concurso 
d provas práticas para o preenchimento de vagas nas 
c,ttegos las de 3.° oficiais e escriturários-dactilógrafos de 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado da Administração Pública 

$irecção-Gerai da Administração Pública 

ANÚNCIO DE CONCURSO 

De conformidade com o despacho do Camarada Minis-
tro Adjunto do Ministro do Plano e da Cooperação de 18 
de Janeiro de 1989, se faz público, que se encontra aberto 
pelo prazo de 30 dias, a contar da data da publicação 
deste anúncio no Boletim Oficial, concurso documental 
pira provimento de uma vaga de condutor-auto ligeiro 
de 3•ft  classe, existente no Ministério do Plano e da Coo-
peração -Direcção dos Serviços de Administração. 

A admissão ao concurso será feita mediante requeri-
mento dirigido ao Camarada Ministro Adjunto do Minis-
tro do Plano e da Cooperação acompanhado dos seguintes 
documentos: 

Certidão de nascimento (idade compreendida entre 
21 e 35 anos, salvo se o concorrente for j 
funcionário); 

Carta de condução ligeiro profissional; 

Certificado de habilitações literárias (4.a classe de 
instrução primária); 

São condições de preferência: 

Prestação de serviço ao Estado por mais tempo, in-
cluindo o militar, com boas informações; 

Maiores habilitações literárias; 

Maiores encargos familiares; 
Residência no local de trabalho. 

O prazo de validade do presente concurso é de 2 anos. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 30 
de Janeiro de 1989.-0 Director-Geral, Noel Monteiro 
de Sousa Pinto. 
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ANÚNCIO DE CONCURSO 

1. De harmonia com o despacho do Camarada Ministro 
da Justiça de 9 de Dezembro de 1988, se faz público que 
pelo prazo de 30 dias a contar da publicação deste anúncio 
no BcLstim Oficial se acha aberto concurso de provas prá-
ticas para ingresso nos quadros de pessoal da Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado e Identificação na cate-
goria de escriturários-dactilógrafos. 

Ao concurso poderão concorrer: 

Os indivíduos de nacionalidade Caboverdiana com 
mais de 18 anos de idade e menos de trinta e 
cino (35), possuindo corno habilitações literá-
rias mínimas o 2.° ano do Ciclo Preparatório; 

Os actuais escriturários-dactilógrafos interinos em 
exercício nos diversos serviços afectos à mesma 
Direcção-Geral. 

2. Os requerimentos pedindo admissão ao concurso, com 
o reconhecimento Notarial, deverão ser dirigidos ao Cama-
rada Ministro da Justiça e entregues na Direcção-Geral 
dos Registos e do Notariado acompanhados dos seguintes 
documentos, excepto os funcionários referidos na alínea 
b) que poderão entregar apenas o requerimento de adm'ssão. 

Certidão narrativa completa de nascimento; 
Certificado de habilitações literárias. 

3. As provas práticas, a ter lugar em local, dia e hora 
a indicar oportunamente, versarão sobre as seguintes ma-
térias: 

—Noções gerais sobre o Programa do PAICV; 
-Noções gerais sobre a Lei da Organização Polí-

tica do Estado; 
- Breves noções sobre os Registos e do Notariado; 
—Noções sobre a Geografia de Cabo Verde; 
-Redacção sobre um tema; 
-Ditado com cerca de 250 palavras. 

O júri a funcionar no concurso será constituído da 
forma seguinte: 

Presidente: 

Notário do Cartório Notarial da Praia. 

Vogais: 

Conservador dos Registos da Praia; 
Isolina de Pina Correia e Silva, 1.0  ajudante da Di-

recção-Geral dos Registos e do Notariado. 

Secretário: 

Augusto Alberto Mendes, 3.1  ajudante com coloca-
ção nos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos 
Registos Notariado e Identificação. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 25 
de Janeiro de 1989.-Pelo Director-Geral, José Jorge 
Lisboa da Costa Santos, director de Serviços. 

- 0  

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

Alfândega da Praia 

Cartório do Contencioso Aduaneiro 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, Director da Alfândega da 
Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.1  do Estatuto Or-
gânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo  

dia 28 do corrente mês, pelas 10 horas, no recinto da 
antga Alfândega se procederá à venda em hasta pú-
blica (1.a praça) da mercadoria abaixo disiriminada e 
constante do processo administrativo n.° 28/87. 

Lote único: Constituído por 1 automóvel marca Re-
nault 18 TL, na base de licitação de 549 834$. 

A mercadoria será arrematada no estado em que se en-
contra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E, para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 14 de Fevereiro de 1989. -0 Di-
rector, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, Director da Alfândega da 
Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.0  do Estatuto Or-
gânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo 
dia 28 do correntem mês, pelas 10 horas, no recinto da 
antiga Alfândega se procederá à venda em hasta pú-
blica (1.11  praça) da mercadoria abaixo disiriminada e 
constante do processo administrativo n.° 27/87. 

Lote único: constituído por 1 automóvel marca Fiat 
124 Sport, matrícula estrangeira 49-56, cor amarela, na 
base de licitação de 167890$. 

A mercadoria será arrematada no estado em que se en-
contra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E, para constar e  devids efeitos, se fez este e outros 
de Igual teor que serão afixados nos lugares públcos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 20 de Fevereiro de 1989.-0 Di-
rector, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, Director da Alfândega da 
Praia. 

Nos termos do disposto no artigo 675.1  do Estatuto Or-
gânico das Alfândegas, aprovado pelo Decreto n.° 43 199, 
de 29 de Setembro de 1960, faço saber que no próximo dia 
3 de Março do corrente ano, pelas 10 horas, no recinto da 
antiga Alfândega se procederá à venda em hasta pública 
(l.° praça) da mercadoria abaixo discriminada e constante 
do processo administrativo n.° 32/87. 

Lote único: constituído por 1 automóvel marca Re-
nault 20 GTD. matrícula estrangeira n.° 5812-R 501, na 
base de licitação de 667 502$. 

A mercadoria será arrematada no estado em que se en-
contra e o valor da praça será acrescido da percentagem 
de dez por cento sobre a qual não recairá adicional algum. 

E, para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
costume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 20 de Fevereiro de 1989.-0 Di-
reotor, Ramiro Barbosa Vicente. 
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ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
o 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe 
da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, 
que neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para 
escrituras de habilitação notarial por óbito de Inocência 
Fortes Resende Dantas dos Reis, no estado de viúva de 
Mário Dantas dos Reis, natural da freguesia de Nossa Se-
nhora da Graça, concelho da Praia, com última residência 
habitual nesta cidade da Praia, tendo-se sucedido, como 
único herdeiro; seu filho Dário Lavai Resende Dantas dos 
Reis, médico, casado sob o regime de comunhão de adqui-
ridos com Maria Lídia Lima Miranda; de cinquenta e três 
anos de idade, natural da freguesia de Nossa Senhora da 
Graça, concelho da Praia residente habitualmente nesta 1-
dade da Praia. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da Praia, 
aos quatro dias do mês de Fevereiro do ano de mil nove-
centos e oitenta e nove. - O notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art.° 18.0  n.°' 1 e 2 ......60$00 
Cofre Geral ............6$00 
Reembolso ............3$00 
Selos ... ... ... ... ... ... 45$00 

Sóma .........114$00 

(São cento e catorze escudos).-
Conferida por: Joaquim Rodrigues. 
Registada sob o n.° 894 /89. 

(31) 

Shell Cabo Verde, SARL 

CONVOCATÓRIA 

Nos termos legais e estatutários, convoco a Assembleia 
Geral Ordinária da Shell Cabo Verde, S.A.R.L., para se 
reunir na sede social no próximo dia 23 de Março, pelas 
9,38 horas, com a seguinte ordem do dia: 

1.0  Apreciar e aprovar ou modificar o Relatório, 
Balanço e Contas do exercício de 1988 e a 
respectiva Proposta de Aplicação de Resulta-
dos, apresentados pelo Conselho de Adminis-
tração, bem como Relatório e parecer da So-
ciedade encarregada do respectivo audito e 
fiscalização; 

2.1  Proceder à eleição da Mesa da Assembleia Geral 
e do Conselho de Administração; 

3•0 Deliberar sobre a continuação da designação de 
uma sociedade revisora de contas nos termos 
do artigo 14.0  dos Estatutos ou, em alternativa, 
eleger o Conselho Fiscal; 

4.1  Deliberar sobre o disposto nos artigos ll.°, 15.1  e 
26.1  dos Estatutos; 

50 Apreciar e decidir sobre quaisquer outros assun- 
tos de interesse para a sociedade. 

Para os efeitos do disposto no artigo 16.° dos Estatutos, 
os possuidores de acções ao portador não registadas da 
Shell Cabo Verde, S.A.R.L. deverão depositá-las na sede 
social ou no Lloyds  Bank Limited em Londres, Inglaterra. 

No caso de a Assembleia não poder por qualquer mo-
tivo funcionar na data acima indicada, fica a mesma 
reunião desde já convocada para o dia 30 do referido ms 
de Março, pelas 10 horas, no mesmo local. 

Shell Cabo Verde, S.A.R.L., em S. Vicente, 2 de Fe-
vereiro de 1989.-0 Presidente da Mesa da Assembleia 
Geral, Ernesto António de Meio Lucas Coelho. 

Segue-se o reconhecimento. 
(32) 

IMPRIISA NACIONAL DW CABO VERDE 


